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Obs.: As opiniões inseridas na coluna são de
responsabilidade do entrevistado.

O CORECON/RS sediará nos dias 20 e 21 de agosto, o XIV Encontro de
Economistas da Região Sul (Enesul). Juntam-se ao patrocínio do encontro,
o BRDE, a Luterprev, as Empresas Randon S/A - Implementos e
Participações, a Agrale S/A, o Coparroz - Cooperativa Agroindustrial Rio
Pardo e o Banrisul.
No dia 20, a palestra magna tratará sobre A Crise Econômica Mundial. Dia
21, o tema será O Reflexo da Crise Mundial nos Estados  da Região Sul do
Brasil, pela manhã, e O Agronegócio como Alternativa para Solucionar a
Crise Econômica, à tarde. A programação completa pode ser conferida no
site www.coreconrs.org.br

CORECON/RS Informa - Prepare-se para o XIV Enesul!

O combate à lavagem de dinheiro
como inibidor da corrupção no Brasil

Entrevista concedida em 1º de julho de 2009.

A Convenção das Nações Unidas
A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção adotada pela
Assembléia-Geral da ONU e assinada pelo Brasil em dezembro de
2003, culminando no Decreto 5.687 de janeiro de 2006 determina
a execução e cumprimento de seu conteúdo. Esta Convenção
ocupa-se dos vínculos entre a corrupção e outras formas de
delinquência, em particular o crime organizado e a corrupção
econômica, incluindo a lavagem de dinheiro. Preocupa-se com o
fato de que o enriquecimento pessoal ilíc ito pode ser
particularmente nocivo para as instituições democráticas, as
economias nacionais e o Estado de Direito. Desta forma, os Estados
decidiram prevenir, detectar e dissuadir com maior eficácia as
transferências internacionais de ativos adquiridos ilicitamente e
fortalecer a cooperação internacional para a recuperação destes
ativos.
Ferramentas eficazes no combate à corrupção
A teoria econômica do crime explica o comportamento dos agentes
criminosos, inclusive, os corruptos. As ferramentas utilizadas na
prevenção e combate à lavagem de dinheiro podem ser eficazes
no combate à corrupção no Brasil. Dentro do princípio da filosofia
“Conheça seu Cliente” recomenda-se às instituições-obrigadas a
especial e contínua atenção no exame e cumprimento das medidas
preventivas, sobretudo no que toca às relações jurídicas mantidas
com pessoa politicamente exposta (detentores de cargos eletivos,
seus parentes e assessores).
Há a necessidade de se estabelecer um aparato legal, infralegal e
institucional que sustente o trinômio legislação/fiscalização/punição
e a importância de que haja ações coordenadas entre os diversos
órgãos nacionais, tais como: Banco Central do Brasil,
Controladoria Geral da União, Ministério Público, Receita Federal
do Brasil, Polícia Federal, Tribunal de Contas da União, Conselho
de Controle de Atividade Financeira entre outras.
Concomitantemente sugere-se a implantação de controles internos,
tanto no setor privado como no público, como forma de identificar
e rastrear as operações atípicas e suspeitas em geral e, mais
especificamente, das pessoas politicamente expostas.

Relatório divulgado no mês de junho pelo Banco Mundial aponta
que o Brasil não melhorou significativamente seus mecanismos
de controle de corrupção nos últimos 12 anos. A informação é
trazida na coluna desta semana pelo economista e doutorando em
Economia pela UFRGS, Mauro Salvo. A instituição analisa dados
do País desde 1996 a partir de 35 fontes de informação como
ONGs, governos e institutos de pesquisa. O Banco Mundial mede
a governança em 212 países e seus indicadores são reflexo da
percepção dos governantes e cidadãos sobre o tema. O conceito
de governança, para o Banco Mundial, significa a capacidade das
tradições e instituições de um país exercerem sua autoridade. No
relatório, o controle da corrupção é apenas um de seis critérios
analisados para estabelecer o nível de governança.
O Brasil já aderiu aos acordos e às práticas adotadas
internacionalmente, promulgou leis, estabeleceu punições tidas
como dissuasivas de atos ilícitos e possui várias instituições
destinadas a fazer com que sejam cumpridas. Então o que está
faltando para reduzirmos os níveis de corrupção no país?

Está entre as funções do economista averiguar os
investimentos mais rentáveis bem como os t ipos de
aplicações que podem ser feitas.




